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ASSEMBLEIA NACIONAL
––––––

Lei n.º 105/VIII/2016

de 19 de janeiro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 175.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma determina a dominialidade do 
Estado sobre o solo em Chã das Caldeiras, do Concelho 
de Santa Catarina do Fogo e a concessão de uso privativo 
de terrenos de Chã das Caldeiras bem como o regime 
jurídico geral de uso e utilização do mesmo solo.

Artigo 2.º

Defi nições 

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Agregado familiar, conjunto de pessoas consti-
tuído pelo candidato ao apoio, seu cônjuge e ou 
dependentes, que, coabitando, vivam em econo-
mia comum, à data de 23 de Novembro de 2014.

b) Agregado familiar em situação de desequilíbrio 
sócio-económico, uma relação desajustada 
com o contexto sócio-económico e habitacional 
onde se insere, na medida em que não conse-
gue gerar e ou gerir os recursos necessários 
para a satisfação das suas necessidades bá-
sicas, nomeadamente alimentação, vestuário, 
habitação, saúde e educação;

c) Solo ou solos, a superfície ou camada de terra 
destinada a aproveitamento útil, rural ou ur-
bano;

d) Situação habitacional não resolvida, toda situa-
ção em que se encontre uma pessoa singular 
de não ter uma habitação com as condições 
de habitabilidade mínimas e ou adequadas ao 
seu agregado familiar; e 

e) Terreno, o extrato ou porção de solo com área 
delimitada, classifi cado em função do fi m a 
que está destinado, e autonomizado, em ter-
mos cadastrais e de registo predial, para efei-
tos de utilização privativa pelo(s) respetivo(s) 
titular(s).

Artigo 3.º

Integração no domínio público do Estado

1. O solo de Chã das Caldeiras integra o domínio pú-
blico do Estado.

2. A dominialidade prevista no número anterior é feita 
sob reserva de quaisquer eventuais direitos, nomea-
damente de propriedade, antecipadamente adquiridos 
por particulares, não podendo, em caso algum, resultar 
prejuízos para os direitos adquiridos por estes.  

3. A delimitação de Chã das Caldeiras, para efeitos do 
número anterior, consta do mapa anexo à presente lei, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º

Condicionamento de atividades

1. Em Chã das Caldeiras, por ser uma zona de risco de 
segurança geotécnica, não podem ser implantados equipa-
mentos sociais, incluindo habitacionais, e infraestruturas 
técnicas públicas, salvo o disposto no número seguinte.

2. Podem ser autorizadas, a construção de infraestruturas 
técnicas particulares de apoio às actividades agro-pecuárias 
e outras conexas com o turismo, incluindo hotelaria restau-
ração, e com o recreio rural, atento ao condicionalismo do 
Plano Detalhado de Chã das Caldeiras.

3. Os actos e contratos que contrariem o disposto no 
número 1 são nulos e de nenhum efeito. 

Artigo 5.º

Servidão e expropriação

1. Os terrenos particulares situados nas faixas adjacen-
tes a Chã das Caldeiras e assinalados no mapa referido no 
número 3 do artigo 3.º, podem ser sujeitos a uma servidão 
de uso público no interesse geral de segurança pública, e 
ainda à fi scalização e polícia do domínio público.

2. O Estado, se tiver necessidade de ocupar os terrenos 
particulares para os fi ns referidos no número anterior, 
pode expropriar nos termos da lei geral.

Artigo 6.º

Títulos e conteúdo de utilização privativa

1. É concedido o uso privativo dos terrenos do domínio 
do Estado na cratera do vulcão do Fogo, por 75 (setenta 
e cinco) anos, prorrogáveis por acordo expresso, apenas 
para a realização de atividades económicas ali legalmente 
autorizadas, designadamente a agricultura, a pecuária, 
a agroindústria ou o turismo e atividades conexas e 
instrumentais complementares, às pessoas singulares 
e coletivas que à data de 23 de Novembro de 2014, data 
do início da erupção do vulcão do Fogo, ocupavam sem 
título esses terrenos, não afetados totalmente na sua 
capacidade produtiva pelas lavas da mencionada erupção.

2. A prova da pessoalidade, efetividade e notoriedade 
é feita junto da Câmara Municipal de Santa Catarina 
do Fogo, através de justifi cação administrativa ou de 
justifi cação judicial no prazo de três anos, a contar do 
mês seguinte ao da entrada em vigor da presente lei.

3. Na justifi cação prevista no número anterior, devem 
intervir, pelo menos, duas testemunhas de reconhecida 
idoneidade. 

4. O direito resultante do título de utilização privativa 
pode constituir objecto de actos de transmissão mortis 
causa e entre vivos e de garantia real, de arresto, de 
penhora ou de qualquer outra providência semelhante.

5. A alienação ou oneração prevista no número anterior 
devem ser comunicadas previamente ao Município de 
Santa Catarina do Fogo.

Artigo 7.º

Concessão de uso privativo

1. Os particulares podem adquirir direitos de uso 
privativo dos terrenos de Chã das Caldeiras  por conces-
são, pelo período máximo previsto no úmero 1 do artigo 
anterior, renovável, outorgada pela entidade gestora dos 
terrenos do domínio público do Estado. 
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2. Considera-se que a concessão se renova se qualquer 
das partes não se opuserem à mesma até seis meses do 
término da concessão.  

Artigo 8.º

Concessão do uso privativo de outros terrenos

As pessoas referidas no número 1do artigo 6º, cujos 
terrenos tenham sido soterrados, ainda que parcialmen-
te, pelas lavas da erupção vulcânica de 23 de Novembro 
de 2014, podem requerer ao Estado a concessão do uso 
privativo de outros terrenos livres do domínio público 
do Estado em Chã das Caldeiras, ou a concessão, por 
aforamento, de terrenos do domínio privado do Estado 
sitos na Ilha do Fogo.

Artigo 9.º

Demarcação 

Os terrenos de propriedade pública cujo uso privativo 
tenham sido concedidos, nos termos da presente lei, 
são objecto de demarcação e localização, nos termos a 
regulamentar. 

Artigo 10.º

Apoio ao assentamento de agregados familiares  

Em decorrência da proibição de edifi cação de habi-
tações em Chã das Caldeiras, contida no artigo 4.º, o 
assentamento de agregados familiares com situação 
habitacional não resolvida ou em desequilíbrio sócio-
-económico, por motivo de erupção vulcânica na ilha do 
Fogo, de 23 de Novembro de 2014, é apoiado, técnica e 
fi nanceiramente pelo Estado, nos termos a defi nir em 
Decreto-Lei.

Artigo 11.º

Isenções

Os actos relativos às habitações atribuídas nos termos 
do artigo anterior, bem como às referidas concessões 
previstas no artigo 6.º estão isentas de emolumentos 
registrais e de notariado, bem como do imposto de selo.  

Artigo 12.º

Desenvolvimento e ou regulamentação 

O Governo desenvolve e regulamenta a presente lei no 
prazo de noventa dias a contar da sua entrada em vigor. 

Artigo 13.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

Aprovada em 11 de Dezembro de 2015.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos.

Promulgada em 14 de Janeiro de 2016.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA

Assinada em 15 de Janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos.

Lei nº 106/VIII/2016

de 19 de janeiro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 175º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei estabelece os feriados nacionais come-
morados em sessões solenes especiais. 

Artigo 2.º

Sessões solenes especiais de datas comemorativas

1. Os feriados nacionais de 5 de Julho - Dia de 
Independência, de 13 de Janeiro - Dia de Liberdade e 
da Democracia, e 20 de Janeiro - Dia da Nacionalidade 
e dos Heróis Nacionais, são datas comemorativas emble-
máticas, objecto de sessões solenes especiais.

2. A data de 5 de Julho - Dia de Independência, é co-
memorada em sessão parlamentar solene, convocada pelo 
Presidente da Assembleia Nacional a todos os órgãos de 
soberania, aberta ao público, com honras militares, Hino 
Nacional e transmissão nos órgãos públicos da comunicação 
social, sessão na qual usarão da palavra os representantes 
dos partidos políticos com assento parlamentar, o Presidente 
da Assembleia Nacional e o Presidente da República.

3. As comemorações dos feriados nacionais de 13 de 
Janeiro - Dia de Liberdade e da Democracia, e 20 de Janeiro 
- Dia da Nacionalidade e dos Heróis Nacionais, podem ainda 
ser promovidas por outras entidades, nos termos a defi nir.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

Aprovada em 11 de Dezembro de 2015.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 
Ramos.

Promulgada em 14 de Janeiro de 2016.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA.

Assinada em 15 de Janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 
Ramos.

––––––o§o––––––
CONSELHO DE MINISTROS

––––––
Decreto-Lei nº 7/2016

de 19 de Janeiro 

O Centro Jurídico da Chefi a do Governo (CEJUR) sur-
giu em decorrência da Orgânica da Chefi a do Governo, 
aprovada pelo Decreto-lei n.º 47/2003, de 10 de novembro, 
em substituição do Gabinete de Assessoria Jurídica, 
instituído pelo Decreto-lei n.º 20/2001, de 29 de outubro, 
e com base na Lei n.º 115/IV/94, de 30 de dezembro, que 
regula a organização dos efetivos de pessoal da função 
pública em quadro privativo, como uma forma consensual 
de reconhecimento do elevado grau de exigência e respon-
sabilidade do trabalho desempenhado por este serviço.
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Atualmente, o CEJUR, para além de cumprir as 
atribuições específi cas estabelecidas no seu quadro 
orgânico, vem respondendo às solicitações de todos os 
demais departamentos governamentais, tornando-se 
paulatinamente num serviço de apoio jurídico ao próprio 
Governo, realizando outras atividades de âmbito mais 
alargado.

Entretanto, da conjugação das atribuições do CEJUR, 
que estão enumeradas no artigo 3.º (atribuições) do 
Plano de Carreiras anexo ao presente diploma, com o 
estatuído no artigo 35.º do novo Plano de Cargos, Carreira 
e Salários para Administração Pública, aprovado pelo 
Decreto-lei n.º 9/2013, de 26 de fevereiro, resulta claro 
que há condições reais e legais que justifi cam a criação 
de carreira especial do pessoal técnico do CEJUR.

No mais, é altamente recomendável que um Centro 
Jurídico da Chefi a do Governo disponha, no seu quadro 
de efetivos, de excelentes e motivados profi ssionais, para 
que possam fazer face à uma realidade jurídica, nacio-
nal e internacional, cada vez mais complexa. O pessoal 
técnico do CEJUR e as condições de trabalho oferecidas 
têm de estar à altura da complexidade e da peculiaridade 
das suas atribuições.

Nesta conformidade, a criação de carreira especial do 
pessoal técnico do CEJUR, que se quer minimamente 
atrativa, permitirá dotá-lo de um quadro de pessoal téc-
nico efetivo, capaz, duradouro, experiente e com bagagem 
legislativa.

Claro está que o CEJUR, enquanto centro nevrálgico de 
produção legislativa do Governo, não pode e nem deve ser 
um eterno centro de estágio jurídico, sob pena de perigar 
a qualidade e a segurança jurídica, caraterísticas vitais 
de qualquer ordenamento jurídico. Urge, efetivamente, 
inverter essa tendência atual marcada pela fuga de qua-
dros do CEJUR, em que, concretizado, permitirá executar 
um plano estável de desenvolvimento profi ssional do seu 
pessoal, marcado por um processo de formação contínua 
e especializada. 

Por outro lado, a criação dessa carreira especial permi-
tirá suprir a premente necessidade de reforço do pessoal 
técnico do CEJUR. Quer-se atrair para o CEJUR técnicos 
capacitados e aptos a pôr cobro às demandas cada vez mais 
crescentes e mais complexas a nível do processo legislativo 
do Governo. Para tanto, a agravação do perfi l exigido a um 
técnico do CEJUR iniciante e a exigência de competência 
técnica e aptidão profi ssional devem nortear todo o pro-
cesso de recrutamento e de desenvolvimento na carreira. 
Neste particular, a formação contínua e especializada 
deve ser uma constante, privilegiando a meritocracia, a 
excelência e o rigor no exercício de funções. 

Em consequência, prevê-se no presente diploma me-
canismos concretos de efetivação e de alargamento das 
atribuições do CEJUR, particularmente no que toca à 
colaboração na preparação de anteprojetos e de projetos 
de diplomas legais, em que se estabelece o princípio de 
se destacar um técnico do CEJUR para participar nos 
encontros marcados para o efeito, em estreita articula-
ção com os pontos focais dos diferentes departamentos 
governamentais. 

Com efeito, esta colaboração e articulação estreitas com 
os diferentes departamentos governamentais já existem 
na prática. Contudo, ao serem legalmente instituídas 

permitirão, por um lado, um maior envolvimento do 
CEJUR nos processos legislativos desde da sua conceção, 
e por outro lado, um diagnóstico mais fi el dos processos 
a acompanhar, a avaliar e a regulamentar. Aliás, as-
segurar a avaliação e acompanhamento dos diplomas 
a regulamentar passa a constituir, doravante, uma das 
novas atribuições do CEJUR.

Por fi m, além de se agravar o regime de incompati-
bilidade e acumulações ao pessoal técnico do CEJUR, 
pretende-se com o presente diploma regularizar aquilo 
que já se verifi ca na prática em termos de cumprimento 
do horário normal de trabalho, ou seja, apesar do pessoal 
técnico do CEJUR estar, hoje, sujeito ao horário normal 
de trabalho previsto nos termos da lei, este têm prestado 
frequentemente trabalho para além do limite legal fi xado, 
e não raras vezes, em dias de descanso semanal, inclusive 
feriados. Nesta conformidade, o pessoal do CEJUR passa, 
nos termos do presente diploma, a estar abrangido pela 
modalidade de isenção de horário de trabalho.

Assim,

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 35.º do Decreto-lei
n.º 9/2013, de 26 de fevereiro; e

No uso da faculdade conferida pelo n.º 1 do artigo 204º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Criação

É criada a carreira especial do pessoal técnico do 
Centro Jurídico da Chefi a do Governo (CEJUR).

Artigo 2.º

Plano de Cargos, Carreira e Salários do pessoal

do Centro Jurídico da Chefi a do Governo

1. É aprovado o Plano de Cargos, Carreira e Salários 
dos técnicos do CEJUR, doravante Estatuto, em anexo 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2. O quadro de pessoal pode ser alterado por Portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas Finanças, 
pela Administração Pública e pelo CEJUR, sob proposta 
deste.

Artigo 3.º

Transição de pessoal

1. A transição do pessoal técnico do CEJUR efetua-se 
automaticamente no cargo e nível correspondentes ao 
que detinham à data de entrada em vigor do presente 
diploma, com exceção do número seguinte.

2. O técnico nível I do CEJUR que, à data de entrada 
em vigor do presente diploma, conte com 5 (cinco) ou mais 
anos de serviço efetivo, transita para o cargo de técnico 
do CEJUR nível II.

3. Para efeitos dos números anteriores, o serviço 
competente da Secretaria Geral do Governo em concer-
tação com a Direção do CEJUR e a Direção Nacional 
da Administração Pública, fi xa em local de estilo a lista 
de transição para eventual reclamação no prazo de 15 
(quinze) dias, após o qual são introduzidas as alterações 
que couberem, e publicada a lista fi nal e homologada, 
no prazo de 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do 
presente diploma.
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4. A transição a que se refere o presente artigo não 
carece do visto do Tribunal de Contas e/ou demais forma-
lidades, sendo a lista fi nal referida no número anterior 
homologada pelo membro do Governo responsável pelo 
CEJUR.

Artigo 4.º

Legislação subsidiária

Ao presente diploma aplicam-se, subsidiariamente, o 
Decreto-lei n.º 9/2013, de 26 de fevereiro, que estabelece 
os princípios, regras e critérios de organização, estrutu-
ração e desenvolvimento profi ssional dos funcionários da 
Administração Pública, o Decreto-lei n.º 57/2014, de 24 
de outubro, que aprova Orgânica da Chefi a do Governo, 
alterado pelo Decreto-lei n.º 17/2015, de 10 de março, e 
demais legislação aplicável. 

Artigo 5.º

Revogação

São revogados:

a) Os n.ºs 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do artigo 34.º do Decreto-
lei n.º 57/2014, de 24 de outubro;

b) O Decreto-lei n.º 48/2003, de 10 de novembro; e 

c) A Portaria n.º 14/2006, de 26 de junho.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Os efeitos fi nanceiros resultantes do presente diploma 
produzem-se a partir de 1 Janeiro de 2016.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 11 de de-
zembro de 2015.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte - Démis Roque Silva de Sousa 
Lobo Almeida.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2016.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 
ALMEIDA FONSECA.

ANEXO

PLANO DE CARGOS, CARREIRA
E SALÁRIOS – CENTRO JURÍDICO

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objeto

O presente estatuto estabelece os princípios, regras e 
critérios de organização, estruturação e desenvolvimento 
profi ssional do pessoal do Centro Jurídico da Chefi a do 
Governo (CEJUR).

Artigo 2.º

Natureza

O CEJUR é um serviço permanente de consulta e de 
apoio jurídico quanto à matéria de preparação, estudo e 
análise de atos normativos da competência do Governo 
e das suas Propostas de Lei à Assembleia Nacional, bem 

como de contencioso administrativo relativo aos membros 
do Governo integrados na Chefi a do Governo, dotado de 
autonomia administrativa.

Artigo 3.º

Atribuições

1. O CEJUR prossegue as seguintes atribuições:

a) Participar na análise e preparação de projetos de 
diplomas legais;

b) Elaborar estudos gerais de política legislativa e 
do correspondente enquadramento adminis-
trativo, bem com outros de caráter jurídico;

c) Emitir parecer sobre projetos de diplomas que, 
nos termos do Regimento do Conselho de 
Ministros, circulem para recolha de sugestões;

d) Colaborar na preparação de anteprojetos e de 
projetos de diplomas legais;

e) Coordenar ou auxiliar na coordenação, conforme 
determinado, de grupos de trabalho especia-
lizados criados nos termos do Regimento do 
Conselho de Ministros ou por deliberação do 
Conselho de Ministros ou, ainda, na sequên-
cia das recomendações saídas das Reuniões 
dos Altos Representantes;

f) Preparar a redação fi nal dos atos normativos 
aprovados em Conselho de Ministros, ou de 
quaisquer outros que para o efeito lhe te-
nham sido submetidos;

g) Recolher os elementos necessários à avaliação 
da repercussão na ordem jurídica dos atos 
normativos do Governo;

h) Fazer a avaliação e o seguimento dos atos nor-
mativos a regulamentar pelo Governo;

i) Representar em juízo o Conselho de Ministros, o 
Primeiro-ministro ou qualquer outro membro 
do Governo integrado na Chefi a do Governo, 
no âmbito de recursos ou do contencioso ad-
ministrativo;

j) Preparar os projetos de resposta nos processos 
de fi scalização da constitucionalidade ou le-
galidade das normas constantes de diplomas 
assinados pelo Primeiro-ministro ou por qual-
quer outro membro do Governo integrado na 
Chefi a do Governo; 

k) Prestar aos membros do Governo integrados na 
Chefi a do Governo o apoio jurídico que estes 
lhe solicitem;

l) Prestar, quando determinado pelo membro do 
Governo responsável pelo CEJUR, apoio jurí-
dico aos membros do Governo não integrados 
na Chefi a do Governo;

m) Assegurar a interligação com outros serviços 
e organismos no âmbito das atribuições que 
prossegue;

n) Assegurar a participação e desenvolver relações 
de cooperação, no âmbito das suas atribuições, 
nos domínios de aperfeiçoamento e da simpli-
fi cação dos atos normativos com outras entida-
des nos planos interno e internacional; e

o) Exercer as demais atribuições que lhe sejam co-
metidas por lei.
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2. Sem prejuízo da polivalência setorial exigida ao 
CEJUR, as suas competências e intervenção podem ser 
defi nidas por especialidades, dependendo da matéria 
submetida a sua apreciação, e necessidade de desta-
camento de quadros para intervir nos contenciosos da 
Chefi a do Governo.

Artigo 4.º

Coordenação

No âmbito das atribuições a que se referem as alíneas a), 
d), e) e m) do n.º 1 do artigo anterior, o CEJUR articula-se 
com os pontos focais dos departamentos governamentais 
implicados em razão da matéria, podendo estes, quando 
couber, fazerem-se acompanhar de consultores ou espe-
cialistas na matéria.

CAPÍTULO II

QUADRO DE PESSOAL

Secção I

Quadro de Pessoal

Artigo 5.º 

Quadro de pessoal do Centro Jurídico da Chefi a do Governo

O quadro de pessoal do CEJUR é o constante do 
anexo I do presente estatuto, do qual faz parte inte-
grante, e compreende:

a) Pessoal dirigente;

b) Pessoal técnico; 

c) Pessoal de apoio operacional. 

Secção II

Pessoal Dirigente

Artigo 6.º

Pessoal dirigente

1. O Centro Jurídico da Chefi a do Governo é dirigido 
por um Diretor, o qual é equiparado, para todos os efei-
tos, ao Conselheiro do Primeiro-ministro, sem prejuízo 
do disposto no n.º 1 do artigo 14.º.

2. O cargo dirigente do CEJUR não se encontra inserido 
no regime de carreira, e é exercido em regime de comissão 
de serviço ou mediante contrato de gestão, nos termos 
do Estatuto do Pessoal Dirigente da Função Pública e 
demais legislação aplicável.

3. O Diretor é substituído, nos seus impedimentos 
e ausências, por quem for designado pelo membro do 
Governo responsável pelo CEJUR.

Artigo 7.º

Competências

Sem prejuízo das competências que lhe sejam confe-
ridas por lei ou que nele sejam delegadas, compete ao 
diretor do CEJUR: 

a) Dirigir e coordenar o CEJUR;

b) Designar, nos termos previstos na lei, o repre-
sentante em juízo nos processos acompanha-
dos pelo CEJUR; 

c) Prestar ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-
ministro, aos restantes membros de Governo 
integrados na Chefi a do Governo ou aos restan-

tes membros do Governo, caso seja determina-
do pelo membro do Governo responsável pelo 
CEJUR, o apoio que, no âmbito das atribuições 
que o CEJUR prossegue, lhe seja solicitado; 

d) Assegurar a ligação com os gabinetes dos 
membros do Governo integrados na Chefi a 
do Governo, no âmbito das atribuições do 
CEJUR; e

e) Assegurar, quando solicitada, a participação e 
representação do CEJUR em quaisquer reu-
niões, palestras ou conferências, nacionais ou 
internacionais, no âmbito das atribuições do 
CEJUR. 

Secção III

Carreira de Pessoal Técnico

Artigo 8.º

Carreira em regime especial

1. A carreira em regime especial dos técnicos do CEJUR 
integra os seguintes cargos:

a) Técnico do CEJUR níveis I, II e III; 

b) Técnico do CEJUR sénior níveis I, II e III; e 

c) Técnico do CEJUR especialista níveis I, II e III. 

2. Os conteúdos funcionais dos cargos da carreira do 
pessoal técnico do CEJUR constam do anexo II do pre-
sente estatuto, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º

Provimento e desenvolvimento na carreira

1. O técnico do CEJUR nível I é provido de entre os 
indivíduos habilitados com curso superior que confere 
o grau mínimo de licenciatura, e com avaliação de 
desempenho de Bom em estágio probatório de 1 (um) 
ano, quando exigido.

2. O técnico do CEJUR nível II é provido de entre os 
técnicos do CEJUR nível I, reunidos cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) 5 (cinco) anos de serviço efetivo, com avaliação 
de desempenho, mínimo, de Bom;

b) Formação qualitativa de curta duração em áreas 
relevantes de atuação para o CEJUR; e

c) Aprovação em concurso.

3. O técnico do CEJUR nível III é provido de entre 
técnicos do CEJUR nível II, reunidos cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) 4 (quatro) anos de serviço efetivo com avaliação 
de desempenho, mínimo, de Bom;

b) Formação qualitativa de curta duração em áreas 
relevantes de atuação para o CEJUR; e

c) Aprovação em concurso.

4. O técnico do CEJUR sénior nível I é provido de entre 
técnicos do CEJUR nível III, reunidos cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) 4 (quatro) anos de serviço efetivo com avaliação 
de desempenho, mínimo, de Bom;
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b) Curso de pós-graduação com nível de mestrado 
em área relevante para o CEJUR; e

c) Aprovação em concurso.

5. O técnico do CEJUR sénior nível II é provido de entre 
técnicos do CEJUR seniores nível I, reunidos cumulati-
vamente os seguintes requisitos:

a) 4 (quatro) anos de serviço efetivo com avaliação 
de desempenho, mínimo, de Bom;

b) Formação qualitativa de curta duração em áreas 
relevantes de atuação para o CEJUR; e

c) Aprovação em concurso.

6. O técnico do CEJUR sénior nível III é provido de 
entre técnicos do CEJUR seniores nível II, reunidos 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 4 (quatro) anos de serviço efetivo com avaliação 
de desempenho, mínimo, de Bom;

b) Formação qualitativa de curta duração em áreas 
relevantes de atuação para o CEJUR; e

c) Aprovação em concurso. 

7. O técnico do CEJUR especialista nível I é provido 
de entre técnicos do CEJUR seniores nível III, reunidos 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 3 (três) anos de serviço efetivo com avaliação de 
desempenho, mínimo, de Bom;

b) Ter ministrado anualmente, pelo menos, uma 
ação de formação no quadro dos programas 
de formação contínua do CEJUR; e

c) Apresentação de um trabalho na área da sua 
atuação em processo de concurso.

8. O técnico do CEJUR especialista nível II é provido de 
entre técnicos do CEJUR especialistas nível I, reunidos 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 3 (três) anos de serviço efetivo com avaliação de 
desempenho, mínimo, de Bom;

b) Ter ministrado anualmente, pelo menos, uma 
ação de formação no quadro dos programas 
de formação contínua do CEJUR; e

c) Apresentação de um trabalho na área da sua 
atuação em processo de concurso.

9. O técnico do CEJUR especialista nível III é provido 
de entre técnicos do CEJUR especialistas nível II, reu-
nidos cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 3 (três) anos de serviço efetivo com avaliação de 
desempenho de Bom;

b) Ter ministrado anualmente, pelo menos, uma 
ação de formação no quadro dos programas 
de formação contínua do CEJUR; e

c) Apresentação de um trabalho na área da sua 
atuação em processo de concurso.

10. Para efeito de promoção, o tempo de permanência 
em cada cargo e nível profi ssional é reduzido de 1 (um) 
ano, mediante avaliação de desempenho consecutivo de 
excelente. 

11. Os conteúdos das formações qualitativas referidas 
nos números anteriores são adaptados de acordo com as 
necessidades e áreas de interesse do CEJUR e são fi xados 
por Portaria dos membros do Governo responsáveis pelo 
CEJUR e pela Administração Pública. 

12. As formações qualitativas são promovidas pelo 
CEJUR ou adquiridas por iniciativa do trabalhador me-
diante aprovação prévia deste serviço, de acordo com o 
plano de formação previsto pela Administração Pública.

13. Em caso da não promoção das formações qualitativas, 
por motivos imputáveis ao CEJUR, o seu pessoal técnico 
não deve ser prejudicado no desenvolvimento da carreira.

Artigo 10.º

Incompatibilidades e acumulações

1. É vedado ao pessoal técnico do CEJUR manter qual-
quer vínculo laboral, prestação de serviços, contratos de 
consultoria ou qualquer outro vínculo remunerado com 
consultores a quem foram encarregues a elaboração de 
diplomas legais.

2. Excetua-se do disposto no número anterior:

a) O exercício de funções docentes ou de investiga-
ção científi ca e técnica;

b) Inerências;

c) Atividades de formação, de caráter ocasional e 
temporário que podem ser consideradas com-
plemento de cargos e função; e

d) Missões de estudos de caráter transitório e, bem 
assim, participação em comissões, conselhos 
consultivos, equipas ou grupos de trabalho 
que resultem diretamente do exercício das 
respetivas funções.

3. O exercício de funções previstas no número anterior, 
com exceção da alínea b) carece da autorização do membro 
do Governo responsável pelo CEJUR.

4. O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação de regimes de acumulação e incompatibilidades 
mais restritivos previstos em lei geral ou especial.

Artigo 11.º

Recrutamento

1. O concurso público é o processo de recrutamento e 
seleção, normal e obrigatório, para nomeação em lugar 
do quadro de ingresso ou acesso.

2. O regime do concurso público rege-se pelos princípios 
reguladores dos concursos na Administração Pública. 

3. Por Portaria do membro do Governo responsável 
pelo CEJUR são defi nidos os requisitos específi cos de 

Secção IV

Apoio Operacional

Artigo 12.º

Pessoal de apoio operacional

O CEJUR é dotado de pessoal de apoio operacional 
necessário à prossecução das suas atribuições, na quan-
tidade e categorias constantes do anexo III do presente 
estatuto, do qual faz parte integrante, providos nos 
termos da lei geral. 
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CAPÍTULO III

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Artigo 13.º

Avaliação de desempenho

A avaliação de desempenho do pessoal afeto ao CEJUR 
procede-se de acordo com os princípios consagrados na Lei 
n.º 42/VII/2009, de 27 de julho, bem como com os demais 
princípios e regras reguladoras da avaliação do desempe-
nho dos funcionários públicos, com as adaptações ditadas 
pela especifi cidade da carreira, constantes de Portaria do 
membro Governo responsável pelo CEJUR e do membro 
do Governo pelo responsável pela Administração Pública. 

CAPÍTULO IV

REGIME REMUNERATÓRIO E PRESTAÇÃO
DE TRABALHO

Artigo 14.º

Remuneração

1. A remuneração de base do pessoal dirigente e do 
pessoal técnico do CEJUR é a constante do anexo IV do 
presente estatuto, do qual faz parte integrante.

2. O pessoal técnico do CEJUR tem direito a suple-
mentos remuneratórios relativos a isenção de horário 
de trabalho e a dedicação exclusiva, fi xados por Portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas Finanças e 
pelo CEJUR. 

3. As alterações ao quadro remuneratório são aprova-
das Portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
Finanças e pelo CEJUR.

CAPÍTULO V

REGIME DISCIPLINAR

Artigo 15.º

Princípio geral

Ao pessoal do CEJUR é aplicável o Estatuto Disciplinar 
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 16.º

Recrutamento excecional

1. Em matérias que exijam um alto grau de especializa-
ção, o membro do Governo responsável pelo CEJUR pode, 
sob proposta do Diretor do CEJUR, recrutar, mediante 
contrato de prestação de serviços, com caráter acessório 
e temporário, profi ssionais de outras áreas com compro-
vada idoneidade e experiencia na matéria em causa, para 
coadjuvar o CEJUR.

2. Para efeitos do número anterior, apenas podem ser 
recrutados profi ssionais da área solicitada, que reúnam 
um dos seguintes requisitos:

a) Docentes universitários;

b) Doutores ou mestres;

c) Profi ssionais de reconhecido mérito e, ao menos, 
5 (cinco) anos de comprovada experiência na 
área, ainda que não reúnam nenhuma das 
condições referidas nas alíneas anteriores.

Artigo 17.º

Receitas e despesas

1. O CEJUR dispõe das receitas provenientes de dota-
ções orçamentais que lhe forem atribuídas no Orçamento 
do Estado.

2. O CEJUR dispõe ainda das seguintes receitas:

a) O produto da venda de publicações e de traba-
lhos editados pelo CEJUR;

b) As que resultam da organização de ações de for-
mação; e

c) Quaisquer receitas que por lei, contrato ou outro 
título lhe sejam atribuídas.

3. As quantias cobradas pelo CEJUR são fi xadas e 
periodicamente atualizadas por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas Finanças e pelo CEJUR, 
tendo em atenção os meios humanos e materiais mobi-
lizados em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta 
os custos indiretos de funcionamento.

4. O CEJUR possui capacidade editorial própria, po-
dendo proceder à venda das publicações e dos trabalhos 
editados, assegurando os direitos editoriais correspon-
dentes.

5. Constituem despesas do CEJUR as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas. 

Artigo 18.º

Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo indispensável ao 
funcionamento do CEJUR é prestado pelos serviços que 
integram a Secretaria Geral do Governo.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 5.º)

QUADRO DE PESSOAL

Pessoal Dirigente

Cargo Número

Diretor 1

Pessoal Técnico

Carreira Cargo/Categoria Níveis Número

Regime
Especial

Técnico

Técnico do 
CEJUR 

Especialista

I-II-III 6Técnico do 
CEJUR
Sénior

Técnico do 
CEJUR
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ANEXO II 

(a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º)

CONTEÚDO FUNCIONAL 

 Quadro de 
pessoal

Cargo Carreira Conteúdo funcional Níveis

Carreira
Especial

Técnico do 
CEJUR 

Especialista

Técnico 
CEJUR

Realizar atividades de natureza técnico jurídico 
de elevado grau de qualifi cação e responsabilidade 
nas áreas de atividades do respetivo organismo, 
elaborando pareceres e concedendo projetos, orientando 
a conceção e desenvolvimento de medidas de política de 
gestão, representando o Centro Jurídico da Chefi a do 
Governo em reuniões de trabalho, comissões e grupos 
de trabalhos que exijam conhecimentos altamente 
especializados, capaz de integrar vários quadrantes e 
domínios de atividade.

Preparar os projetos de resposta nos processos de 
fiscalização da constitucionalidade ou legalidade 
das normas constantes de diplomas assinados pelo 
Primeiro-Ministro ou por qualquer outro membro do 
Governo integrado na Chefi a do Governo.

Representar em juízo, ou coadjuvar os consultores 
designados para o efeito, o Conselho de Ministros, 
o Primeiro-ministro ou qualquer outro membro do 
Governo integrado na Chefi a do Governo, no âmbito de 
recursos ou do contencioso administrativo.

Apoio técnico especializado ao membro do Governo 
responsável pelo CEJUR.

 Promover estudos, execução e a divulgação dos padrões 
de legística a adotar nos atos normativos do Governo.

Elaborar e executar projetos de formação de funcionários 
afetos ao CEJUR.

Elaborar documento técnico-científi cos na sua área de 
atuação.

Prestar aos membros do Governo integrados na Chefi a 
do Governo o apoio jurídico que estes lhe solicitem.

Exercer ao seu nível função de coordenação no âmbito 
das atribuições do CEJUR 

I, II, III

Técnico do 
CEJUR Sénior

Preparar os projetos de resposta nos processos de 
fiscalização da constitucionalidade ou legalidade 
das normas constantes de diplomas assinados pelo 
Primeiro-ministro ou por qualquer outro membro do 
Governo integrado na Chefi a do Governo.

Representar em juízo, ou coadjuvar os consultores 
designados para o efeito, o Conselho de Ministros, 
o PrimeiromMinistro ou qualquer outro membro do 
Governo integrado na Chefi a do Governo, no âmbito de 
recursos ou do contencioso administrativo.

Elaborar estudos gerais de política legislativa e do 
correspondente enquadramento administrativo, bem 
com outros de caráter jurídico.

Recolher os elementos necessários à avaliação da 
repercussão na ordem jurídica dos atos normativos do 
Governo.

Participar na análise e preparação de projetos de 
diplomas legais.

I, II, III
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Emitir parecer sobre projetos de diplomas que, nos 
termos do Regimento do Conselho de Ministros, 
circulem para recolha de sugestões;

Colaborar no estudo e defi nição e implementação de 
medidas de políticas aplicáveis ao setor.

Acompanhar o tratamento das questões relativas a 
matéria que lhe for confi ada, nomeadamente através 
de estudos, informações, pareceres e propostas a serem 
submetidos à apreciação superior. 

Participar em grupos de trabalhos interdisciplinares.

Supervisionar e orientar estágios.

Prestar aos membros do Governo integrados na Chefi a 
do Governo o apoio jurídico que estes lhe solicitem.

Exercer ao seu nível função de coordenação no âmbito 
das atribuições do CEJUR.

Técnico do 
CEJUR

Preparar os projetos de resposta nos processos de 
fiscalização da constitucionalidade ou legalidade 
das normas constantes de diplomas assinados pelo 
Primeiro-ministro ou por qualquer outro membro do 
Governo integrado na Chefi a do Governo.

Coadjuvar os consultores designados para representar 
o Conselho de Ministros, o Primeiro-ministro ou 
qualquer outro membro do Governo integrado na Chefi a 
do Governo, no âmbito de recursos ou do contencioso 
administrativo.

Avaliação e seguimento dos atos normativos a 
regulamentar pelo Governo.

Realizar atividades de natureza técnica especializada.

Emitir parecer sobre projetos de diplomas que, nos 
termos do Regimento do Conselho de Ministros, 
circulem para recolha de sugestões.

Elaborar relatórios de natureza jurídica pertinentes 
outras matérias submetidas ao CEJUR.

Participar na análise e preparação de projetos de 
diplomas legais.

Preparar a redação fi nal dos atos normativos aprovados 
em Conselho de Ministros, ou de quaisquer outros que 
para o efeito lhe tenham sido submetido.

Participar em grupos de trabalhos interdisciplinares.

Propor medidas visando a solução de problemas 
detetados nos diversos setores de atividade do Centro 
Jurídico da Chefi a do Governo e da administração 
pública em geral. 

Organizar toda a legislação pertinente e manter-se 
atualizado em sobre os assuntos pertinentes para área 
da sua atuação.

Prestar aos membros do Governo integrados na Chefi a 
do Governo o apoio jurídico que estes lhe solicitem.

Exercer ao seu nível função de coordenação no âmbito 
das atribuições do CEJUR.

I, II, III
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ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)

PESSOAL DE APOIO OPERACIONAL

Pessoal de Apoio Operacional

Cargo Vinculo Nível Número

Apoio 
Operacional

II,IV,V, VI 3

III 1

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º)

TABELA SALARIAL

PESSOAL DIRIGENTE

CARGOS SALÁRIO

Diretor do CEJUR 220.000

CARREIRA DOS TÉCNICOS
EM REGIME ESPECIAL

CARGOS NÍVEIS SALÁRIO

Técnico do 
CEJUR 

Especialista

III 180.000

II 172.261

I 161.088

Técnico do 
CEJUR Sénior

III 153.493

II 145.032

I 140.237

Técnico do 
CEJUR

III 135.616

II 125.614

I 116.742

––––––o§o––––––

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
INVESTIMENTOS E DESENVOLVIMENTO 

EMPRESARIAL

––––––

Gabinete da Ministra

Portaria n.º 2/2016

de 19 de Janeiro

O Decreto-Lei nº 43/2015, de 27 de Agosto regula-
mentado pela Portaria nº54/2015, de 30 de Outubro, 
estabeleceu o regime geral do controlo metrológico legal 
dos métodos e instrumentos de medição, remetendo para 
regulamentação específi ca a fi xação das normas e outros 
documentos de carácter normativo a que devem obedecer 
aqueles instrumentos, quando submetidos ao controlo 
regulamentar.

Tendo em vista a necessidade de se proceder à regu-
lamentação das condições a cumprir pelos sistemas de 
medição contínua e dinâmica de quantidades de líquidos 
com exclusão da água, conforme previsto no artigo 4º, do 
citado Decreto-Lei:

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 
205º e pelo nº 3 do artigo 264º da Constituição, 

Manda o Governo, pelo Ministro do Turismo, 
Investimentos e Desenvolvimento Empresarial, o se-
guinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado o regulamento de controlo metrológico 
legal dos sistemas de medição contínua e dinâmica de 
quantidades de líquidos com exclusão da água, anexo à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2º

Revogações

2. É revogada qualquer disposição legal que contrarie 
a presente portaria.

Artigo 3º

Entrada em vigor

3. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

Ministério do Turismo, Investimentos e Desenvolvi-
mento Empresarial., na Praia aos 14 de Janeiro de  2015. 
– A Ministra do Turismo, Investimentos e Desenvolvi-
mento Empresarial, Leonesa Fortes.

ANEXO

Regulamento do controlo metrológico
legal dos sistemas de medição contínua
e dinâmica de quantidades de líquidos

com exclusão da água 

Artigo 1.º

Âmbito 

1. A presente portaria aplica-se aos sistemas de medi-
ção contínua e dinâmica de quantidades de líquidos com 
exclusão da água, adiante designados por «sistemas de 
medição», fi xando os requisitos que devem satisfazer, 
bem como os procedimentos de avaliação da conformida-
de, tendo em vista a sua disponibilização no mercado e 
colocação em serviço e o controlo do seu funcionamento 
após entrada em serviço.

2. O controlo em serviço, (primeira verifi cação após 
reparação, verifi cação periódica e verifi cação extraordi-
nária) aplica-se apenas aos sistemas de medição identi-
fi cados no Quadro nº 5, do anexo nº II, para as classes 
de exactidão 0,5 e 1, quando utilizados para o cálculo de 
impostos e taxas ou na venda directa.

Artigo 2.º

Defi nições

Para efeitos da presente portaria entende-se por:

1. «Contador», um instrumento concebido para medir 
continuamente, totalizar e indicar a quantidade de líquido 
que, nas condições de medição, fl ui através do transdutor 
de medida, numa conduta fechada e em carga total.

2. «Calculadora», parte do contador que recebe os sinais 
de saída do(s) transdutor(es) de medida e eventualmente 
dos instrumentos de medição associados e indica os resul-
tados da medição. 
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3. «Instrumento de medição associado», instrumento 
ligado à calculadora para medir determinadas quantida-
des características do líquido com vista a uma correcção 
e/ou conversão.

4. «Dispositivo de conversão», parte da calculadora que, 
tendo em conta as características do líquido (temperatura, 
massa específi ca, etc.) medido com instrumentos de medi-
ção associados, ou armazenadas numa memória, converte 
automaticamente: 

– o volume de líquido medido nas condições da me-
dição em volume nas condições de referência 
e/ou em massa, ou 

– a massa de líquido medida nas condições da 
medição num volume nas condições de me-
dição e/ou num volume nas condições de re-
ferência. 

Nota: 

Um dispositivo de conversão inclui os instrumentos de 
medição associados necessários.

5. «Condições de referência», as condições especifi cadas 
em que é convertida a quantidade de líquida medida nas 
condições de medição.

6. «Sistema de medição», sistema que compreende o 
contador propriamente dito e todos os instrumentos ne-
cessários a uma medição correcta ou destinados a facilitar 
as operações de medição. 

7. «Distribuidor de combustível», sistema de medição 
destinado ao abastecimento de combustível de veículos 
a motor, de pequenas embarcações e de pequenas aero-
naves.

8. «Modalidade de auto-serviço», uma modalidade que 
permite ao cliente utilizar um sistema de medição para 
efeitos de obtenção de líquido para seu uso.

9. «Aparelho de auto-serviço», aparelho específi co que 
faz parte de uma modalidade de auto-serviço e que per-
mite o funcionamento de um ou mais sistemas de medição 
na modalidade de auto-serviço.

10. «Quantidade mínima medida (QMM)», a menor 
quantidade de líquido cuja medição é metrologicamente 
aceitável para o sistema de medição.

11. «Indicação directa», Indicação, em volume ou em 
massa, correspondente à quantidade mensuranda que o 
contador é fi sicamente capaz de medir. 

Nota: 

A indicação directa pode ser convertida numa indicação 
noutra quantidade mediante a utilização de um aparelho 
de conversão.

12 - «Passível de interrupção/Não passível de interrup-
ção», considera-se que um sistema de medição é passível 
de interrupção/não passível de interrupção sempre que 
o fl uxo de líquido possa/não possa ser interrompido fácil 
e rapidamente.

13 - «Gama de caudais», intervalo entre o caudal mí-
nimo (Qmin) e o caudal máximo (Qmax).

Artigo 3.º

Requisitos a cumprir pelos sistemas de medição contínua e 
dinâmica de quantidades de líquidos com exclusão da água 

1. Os sistemas de medição devem satisfazer os re-
quisitos essenciais estabelecidos no anexo I e no anexo 
específi co II.

Artigo 4º

Presunção de conformidade

1. Presume-se que cumprem os requisitos essenciais 
previstos na presente portaria os sistemas de medição 
que estejam conformes com as correspondentes nor-
mas de Cabo Verde ou na sua falta à Recomendação 
Internacional da OIML nº 117, nas partes que conferem 
essa conformidade.

2. No caso de um sistema de medição respeitar ape-
nas parcialmente os documentos normativos referidos 
no número anterior, só se presume a conformidade do 
mesmo com os requisitos essenciais correspondentes aos 
elementos normativos que o sistema respeitar.

Artigo 5.º

Disponibilização no mercado e colocação em serviço

Só podem ser disponibilizados no mercado e coloca-
dos em serviço os sistemas de medição que satisfazem 
os requisitos essenciais estabelecidos nos anexos I e II 
da presente portaria e que tenham sido objecto de uma 
avaliação da conformidade com os requisitos essenciais, 
através dos procedimentos referidos no artigo 6º da pre-
sente portaria. 

 Artigo 6.º

Procedimentos de avaliação da conformidade

1. A conformidade dos sistemas de medição com os 
requisitos essenciais enumerados nos anexos I e II, para 
efeitos da sua disponibilização no mercado e colocação 
em serviço, pode ser verifi cada por um dos seguintes 
procedimentos de avaliação de conformidade, à escolha do 
fabricante, baseados numa ou duas operações de controlo 
metrológico legal: 

a) Aprovação de modelo seguida da operação de 
primeira verifi cação realizada pelo IGQPI ou 
por entidade de qualifi cação reconhecida por 
este Instituto. 

b) Aprovação de modelo seguida da operação de pri-
meira verifi cação realizada pelo fabricante, 
desde que este disponha de um sistema da qua-
lidade para a produção e para a inspecção e o 
ensaio do produto fi nal (garantia da produção), 
aprovado pelo IGQPI. 

c) Primeira verifi cação realizada pelo IGQPI ou por 
entidade de qualifi cação reconhecida por este 
Instituto, para os sistemas de medição fabri-
cados para uma utilização específi ca, consti-
tuindo exemplar único (1).

d) Primeira verifi cação realizada pelo fabricante, 
desde que este disponha de um sistema da 
qualidade para o projecto, produção e para a 
inspecção e o ensaio do produto fi nal (garan-
tia da qualidade total), aprovado pelo IGQPI, 
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e tenha igualmente obtido a aprovação deste 
Instituto para o projecto técnico do correspon-
dente sistema de medição. Este procedimento 
não implica a existência de um modelo para 
aprovação e a conformidade com os requisitos 
é verifi cada através do exame do projecto téc-
nico e da adequação do sistema da qualidade 
implementado.

2. Os sistemas de medição únicos, fabricados para 
uma utilização específi ca, não necessitam de aprovação 
de modelo e aos fabricantes não é permitida a realização 
da primeira verifi cação 

3. Os fabricantes que aplicam os procedimentos refe-
ridos no nº 1 deste artigo podem emitir declarações de 
conformidade com o modelo aprovado, quando aplicável, 
e com os requisitos essenciais estabelecidos na presente 
portaria.

4. As declarações de conformidade são emitidas por 
cada sistema de medição disponibilizado no mercado 
e colocado em serviço e devem conter as informações 
constantes do anexo VI.

5. A conformidade dos sistemas de medição em serviço 
com os requisitos essenciais é verifi cada através da ope-
ração de verifi cação periódica ou da primeira verifi cação 
para os instrumentos sujeitos a reparação, podendo ainda 
ser confi rmada pela verifi cação extraordinária, quando 
solicitada, nos termos do nº1, do artigo 10º do Decreto-Lei 
nº 43, de 27 de Agosto.

Artigo 7º

 Aprovação de modelo

1. O pedido de aprovação de modelo é apresentado atra-
vés de requerimento dirigido ao IGQPI, acompanhado da 
documentação prevista no anexo III da presente portaria, 
que deve conter, se necessário, elementos adicionais, que 
permitam examinar o projecto técnico e tornar inteligí-
veis a concepção, o fabrico e o funcionamento do sistema 
de medição.      

2. A documentação técnica deve ser sufi cientemente 
pormenorizada para assegurar a defi nição das caracte-
rísticas metrológicas, a reprodutibilidade do comporta-
mento metrológico dos sistemas de medição fabricados, 
sempre que estejam adequadamente ajustados utilizando 
os meios previstos para o efeito, bem como a integridade 
do sistema de medição.  

3. O requerente sempre que solicitado deve colocar à 
disposição do IGQPI, para exame e ensaios, um sistema 
de medição representativo da produção prevista e que 
se encontre devidamente identifi cado na documentação 
que o acompanha.

4. A aprovação de modelo pode ser efectuada de acordo 
com qualquer uma das seguintes modalidades:

— Exame de um exemplar, representativo da pro-
dução prevista, do instrumento completo (tipo 
de produção),

— Avaliação da adequação do projecto técnico do 
sistema de medição mediante análise da do-
cumentação técnica e exame de exemplares 
representativos da produção prevista, de uma 
ou mais das suas partes essenciais (combina-
ção de tipo de produção e tipo de projecto),

— Avaliação da adequação do projecto técnico do 
sistema de medição, mediante análise da do-
cumentação técnica, sem exame de um exem-
plar (tipo de projecto).

 5. O IGQPI examina a documentação técnica, designa-
damente, os elementos que permitem avaliar a adequação 
do projecto técnico do sistema de medição e sempre que 
necessário realiza ou manda realizar os ensaios necessá-
rios para verifi car se o sistema de medição obedece aos 
requisitos essenciais previstos nesta portaria.

 6. O despacho de aprovação de modelo a emitir pelo 
IGQPI deve conter o nome e a morada do requerente e 
os dados necessários à identifi cação do modelo aprovado, 
assim como as informações necessárias para permitir a 
avaliação da conformidade dos sistemas de medição fa-
bricados com o modelo aprovado e igualmente o controlo 
em serviço. 

7. O requerente deve manter à disposição das autori-
dades nacionais uma cópia do despacho de aprovação de 
modelo e dos respectivos aditamentos, juntamente com 
a documentação técnica, durante um período de 10 anos 
a contar da data de colocação no mercado do sistema de 
medição.

Artigo 8.º

Primeira verifi cação 

1. A primeira verifi cação dos sistemas de medição é 
efectuada pelo IGQPI ou pelas entidades de qualifi cação 
reconhecida por este Instituto, ou pelos próprios fabri-
cantes nos termos do nº 5 ou do nº 7 deste artigo.

2. No caso de sistemas de medição únicos, concebidos 
para uma utilização específi ca, o requerente desta ope-
ração, para instrumentos novos, deve dispor da docu-
mentação técnica prevista no anexo III e, se necessário, 
elementos adicionais relativos ao projecto técnico, concep-
ção, fabrico e funcionamento desse sistema de medição.

 3. A documentação técnica deve encontrar-se disponí-
vel para a entidade verifi cadora, quer se trate de sistemas 
de medição novos ou reparados.

4. O fabricante ou o requerente, no caso de não ser o 
próprio fabricante, deve manter a documentação técnica 
por um prazo de 10 anos a contar da data de colocação 
no mercado do sistema de medição.

5. A primeira verifi cação pode ser realizada pelos 
fabricantes que disponham de sistemas da qualidade 
para a produção e inspecção e ensaio do produto fi nal, 
aprovados pelo IGQPI. 

6. O pedido de aprovação do sistema da qualidade para 
a produção e inspecção e ensaio do produto fi nal dirigi-
do ao IGQPI, deve ser acompanhado de documentação 
relativa ao sistema de medição em causa, ao modelo 
aprovado e respectivo certifi cado e ao sistema da qua-
lidade implementado pelo fabricante que deve conter, 
nomeadamente, os elementos que constam no anexo IV 
da presente portaria.

7. A primeira verifi cação pode ser igualmente realizada 
pelos fabricantes que disponham de sistemas da quali-
dade para o projecto, produção e inspecção e ensaio do 
produto fi nal, aprovados pelo IGQPI e que tenham tam-
bém obtido a aprovação deste Instituto para o projecto 
técnico do sistema de medição . 
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8. O pedido de aprovação do sistema da qualidade 
para o projecto, produção e inspecção e ensaio do produto 
fi nal dirigido ao IGQPI, deve ser acompanhado de docu-
mentação relativa ao sistema de medição em causa e ao 
sistema da qualidade implementado pelo fabricante que 
deve conter, nomeadamente, os elementos que constam 
no anexo V da presente portaria.

9. Os sistemas da qualidade implementados (baseados 
na garantia da produção ou na garantia da qualidade 
total) devem garantir que os sistemas de medição estão 
em conformidade com o correspondente modelo aprovado, 
quando aplicável, e satisfazem os requisitos da presente 
portaria. 

10. A documentação relativa ao sistema da qualidade 
deve ainda permitir uma interpretação coerente dos 
programas, planos, manuais e registos da qualidade. 

11. O IGQPI deve avaliar o sistema da qualidade 
aplicado pelo fabricante para determinar se satisfaz 
as condições referidas nos números 6 ou 8 anteriores 
e proceder à realização de uma ou mais auditorias nas 
instalações do fabricante. 

12. A equipa auditora, além de possuir experiência de 
sistemas de gestão da qualidade, deve incluir um membro 
com conhecimentos do sistema de medição, da tecnologia 
utilizada e da legislação aplicável. 

13. O IGQPI deve realizar auditorias de acompanha-
mento para se certifi car de que o fabricante mantém e 
aplica o sistema da qualidade e, se necessário, realizar 
ou mandar realizar ensaios aos sistemas de medição 
para verifi car o correcto funcionamento do sistema da 
qualidade. 

14. O pedido de aprovação do projecto técnico do sis-
tema de medição apresentado pelo fabricante deve ser 
acompanhado da documentação referida no nº 1 e no
nº 3, do anexo III da presente portaria.

15. O IGQPI deve avaliar o projecto técnico e se este 
satisfi zer os requisitos da presente portaria aplicáveis ao 
sistema de medição, emite um certifi cado de aprovação 
de projecto. 

16. A primeira verifi cação dos sistemas de medição 
é válida até 31 de Dezembro do ano seguinte ao da sua 
realização.

17. Os valores dos erros máximos admissíveis para 
a primeira verifi cação após a reparação são iguais aos 
valores máximos admissíveis estabelecidos nos requisitos 
essenciais específi cos (anexo II).

Artigo 9.º

Verifi cação periódica

1.  A verifi cação periódica dos sistemas de medição é 
efectuada pelo IGQPI ou pelas entidades de qualifi cação 
reconhecida por este Instituto.

2.  A verifi cação periódica é anual sendo valida até ao 
dia 31 de Dezembro do ano seguinte à da sua realização.

3.  Os sistemas de medição estão dispensados da verifi -
cação periódica no ano em que forem sujeitos à primeira 
verifi cação, quer se trate de sistemas novos ou reparados.

4.  Os valores dos erros máximos admissíveis na veri-
fi cação periódica são iguais ao dobro dos valores máxi-
mos admissíveis estabelecidos nos requisitos essenciais 
específi cos (anexo II).

Artigo 10.º

Verifi cação extraordinária

1. A verifi cação extraordinária dos sistemas de medição 
é efectuada pelo IGQPI ou pelas entidades de qualifi cação 
reconhecida por este Instituto.

 2. A verifi cação extraordinária é valida até ao dia 31 
de Dezembro do ano seguinte ao da sua realização. 

3. Os sistemas de medição estão dispensados da verifi -
cação periódica no ano em que forem sujeitos à verifi cação 
extraordinária.

4. Os valores dos erros máximos admissíveis na veri-
fi cação extraordinária são iguais aos valores dos erros 
máximos admissíveis para a verifi cação periódica.

Artigo 11.º

Entidades de qualifi cação reconhecida

1. As entidades de qualifi cação reconhecida pelo IGQPI 
para as operações de primeira verifi cação, verifi cação 
periódica e verifi cação extraordinária, respectivamente 
referidas no nº 1, dos artigos 8º, 9º e 10º da presente 
portaria, devem obedecer aos critérios e requisitos es-
tabelecidos na Portaria nº 53/2015, de 30 de Outubro.

2. O reconhecimento da sua qualifi cação é requerido ao 
IGQPI, nos termos do artigo 3º, da Portaria nº 53/2015, 
de 30 de Outubro. 

Artigo 12.º

Disposições fi nais e transitórias

1. Os modelos de sistemas de medição em uso poderão 
permanecer em utilização, mediante uma autorização do 
IGQPI, enquanto estiverem em bom estado de conserva-
ção e desde que os valores dos erros máximos admissíveis 
sejam menores ou iguais aos erros máximos admissíveis 
estabelecidos para a verifi cação periódica.

2. Aos sistemas de medição em serviço que não cumprem 
as disposições da presente portaria à data da sua entrada 
em vigor é concedido um período de transição máximo 
de 1 ano, até serem reparados ou substituídos por outros 
satisfazendo os requisitos essenciais da presente portaria.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3º do Anexo)

Requisitos essenciais gerais a cumprir pelos
instrumentos de medição

Um instrumento de medição deve proporcionar um 
nível elevado de protecção metrológica, para que qual-
quer parte envolvida possa ter confi ança no resultado da 
medição, e deve ser projectado e fabricado tendo em vista 
um elevado nível de qualidade no respeitante à tecnologia 
da medição e à segurança dos dados da medição. 

Enunciam-se seguidamente os requisitos essenciais 
que os instrumentos de medição devem cumprir com 
vista à consecução destes objectivos, complementados, 
quando pertinente, pelos requisitos específi cos constan-
tes do anexo II, nos quais se aprofundam determinados 
aspectos dos requisitos gerais. 

As soluções adoptadas em cumprimento dos requisitos 
essenciais devem ter em conta o fi m a que o instrumento 
de medição se destina, bem como qualquer utilização 
incorrecta que seja previsível. 

NOTA: os requisitos em itálico não são aplicáveis ou 
relevantes para os sistemas de medição
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Defi nições

Mensuranda Grandeza particular sujeita a 
medição.

Grandeza infl uente Grandeza que não é a mensuran-
da, mas que infl ui no valor da 
medição.

Condições nominais 
de funcionamento

As condições nominais de funcio-
namento são os valores das gran-
dezas mensurandas e infl uentes 
que correspondem às condições 
normais de funcionamento de 
um instrumento.

Perturbação Uma grandeza infl uente com um 
valor compreendido dentro dos 
limites especifi cados no requisito 
adequado mas que não satisfaz 
as condições nominais de funcio-
namento específi cas do instru-
mento de medição. Uma grande-
za infl uente é uma perturbação, 
se não estiverem especifi cadas as 
condições nominais de funciona-
mento para a referida grandeza 
infl uente.

Valor crítico de va-
riação

Valor ao qual é considerada in-
desejável uma variação no resul-
tado da medição.

Medida materiali-
zada

Dispositivo que reproduz ou for-
nece, de modo permanente du-
rante a utilização, um ou mais 
valores conhecidos de uma dada 
grandeza.

Venda directa Uma transacção comercial é por 
venda directa se: 

— o resultado da medição servir 
de base para o preço a pagar; e 

— pelo menos uma das partes 
envolvidas na transacção rela-
cionada com a medição for um 
consumidor ou qualquer outra 
parte que necessite de um nível 
de protecção semelhante; e

— todas as partes na transacção 
aceitarem o resultado da medi-
ção nessa data e lugar.

Ambientes climá-
ticos

Os ambientes climáticos são as 
condições em que os instrumen-
tos de medição podem ser utiliza-
dos. A fi m de atender às diferen-
ças climáticas existentes entre 
os diferentes países, foi defi nida 
uma série de limites de tempera-
tura.

Serviço público Considera-se que um fornecimen-
to de electricidade, gás, energia 
térmica ou água é um serviço pú-
blico.

Requisitos essenciais

1. Erros admissíveis

1.1. Em condições nominais de funcionamento e na 
ausência de perturbações, o erro de medição 
não deve exceder o valor do erro máximo ad-
missível (EMA) constante dos requisitos es-
pecífi cos aplicáveis ao instrumento de medi-
ção em causa. 

Salvo indicação em contrário nos requisitos especí-
fi cos constantes do anexo II, o EMA é expresso 
como valor do desvio, por excesso e por defeito, 
em relação ao valor real da grandeza medida. 

1.2. Em condições nominais de funcionamento e 
na presença de perturbações, os requisitos 
de desempenho devem ser os constantes dos 
requisitos específi cos aplicáveis ao instru-
mento de medição. 

Sempre que o instrumento de medição se destine 
a ser utilizado num campo electromagnético 
específi co permanente e contínuo, o desempe-
nho permitido durante o ensaio de modulação 
de amplitude com o campo electromagnético 
irradiado deverá estar dentro dos limites do 
EMA.

1.3. O fabricante deve especifi car os ambientes 
climáticos, mecânicos e electromagnéticos 
para os quais está prevista a utilização do 
instrumento de medição, as fontes de energia 
e outras grandezas infl uentes susceptíveis 
de afectar a sua exactidão, tendo em conta o 
disposto no anexo II relativo aos requisitos 
específi cos. 

1.3.1. Ambientes climáticos

Salvo indicação em contrário nos requisitos es-
pecíficos, o fabricante deve especificar os 
limites de temperatura - superior e infe-
rior - utilizando os valores do quadro 1 e 
indicar se o instrumento de medição está 
concebido para funcionar em condições de 
humidade com condensação ou sem con-
densação, bem como o local onde se destina 
ser instalado, isto é, em espaços abertos ou 
fechados.

Quadro 1

Limites de temperatura

Limite superior  ...

Limite inferior   ...

30 ºC

5 ºC

40 ºC

-10 ºC

55 ºC

-25 ºC

70 ºC

-40 ºC

1.3.2. a) Os ambientes mecânicos são classifi cados 
em três classes distintas — M1 a M3 — con-
forme a seguir se indica:
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M1 Esta classe aplica-se aos instrumentos 
utilizados em locais com vibrações e choques 
pouco signifi cativos, como, p. ex., instrumentos 
instalados em estruturas de apoio ligeiras 
sujeitas a vibrações e choques desprezáveis em 
consequência de actividades locais de cravação 
de estacas, rebentamentos, bater de portas, etc.

M2 Esta classe aplica-se aos instrumentos 
utilizados em locais com níveis signifi cativos 
ou elevados de vibração e choque, transmitidos, 
p. ex., pela circulação de máquinas e veículos 
na vizinhança, ou por se encontrarem na 
contiguidade de maquinaria pesada, de correias 
transportadoras, etc.

M3 Esta classe aplica-se aos instrumentos 
utilizados em locais com níveis elevados ou 
muito elevados de vibração e choque, como, p. 
ex., instrumentos montados directamente em 
máquinas, correias transportadoras, etc.

b) Relativamente aos ambientes mecânicos, serão 
tomadas em consideração as seguintes gran-
dezas de infl uência:

- Vibração;

- Choque mecânico.

1.3.3. a) Salvo indicação em contrário no anexo II, 
os ambientes electromagnéticos são classifi -
cados nas classes E1, E2 ou E3 a seguir des-
critas:

E1 Esta classe aplica-se aos instrumentos utilizados 
em locais com perturbações electromagnéticas 
correspondentes às susceptíveis de serem 
encontradas em edifícios residenciais, 
comerciais e de indústrias ligeiras.

E2 Esta classe aplica-se aos instrumentos utilizados 
em locais com perturbações electromagnéticas 
correspondentes às susceptíveis de serem 
encontradas noutros edifícios industriais.

E3 Esta classe aplica-se aos instrumentos 
alimentados pela bateria de um veículo. Esses 
instrumentos devem cumprir os requisitos da 
classe E2 e os seguintes requisitos adicionais: 

— reduções de tensão provocadas pela ligação 
dos circuitos do motor de arranque dos motores 
de combustão interna; 

— picos de tensão ocorridos caso a bateria 
descarregada seja desligada com o motor em 
marcha.

b) Relativamente aos ambientes electromagnéti-
cos, serão tomadas em consideração as se-
guintes grandezas infl uentes: 

— interrupções de tensão,

— pequenas descidas de tensão, 

— regimes transitórios nas linhas de alimenta-
ção e/ou de sinais, 

— descargas eletrostáticas,

— campos eletromagnéticos de radiofrequência, 

— campos eletromagnéticos de radiofrequência 
nas linhas de alimentação e/ou de sinais, 

— sobretensões nas linhas de alimentação e/ou 
de sinais. 

1.3.4. Outras grandezas infl uentes a considerar, se 
adequado: 

— variações de tensão, 

— variação da frequência da rede, 

— campos eletromagnéticos de frequência de 
corrente, 

— quaisquer outras grandezas infl uentes sus-
ceptíveis de afectar signifi cativamente a exac-
tidão do instrumento. 

1.4. Na execução dos ensaios contemplados na pre-
sente portaria, deve aplicar-se o seguinte: 

1.4.1. Normas básicas de ensaio e determinação de 
erros.

Os requisitos essenciais especifi cados nos pontos 1.1 
e 1.2 devem ser verifi cados para todas as grandezas 
infl uentes pertinentes. Salvo indicação em contrário no 
anexo II, esses requisitos essenciais aplicam-se quando 
cada grandeza infl uente é aplicada individualmente e o 
seu efeito avaliado separadamente, mantendo-se todas 
as outras grandezas infl uentes relativamente constantes 
no seu valor de referência. 

Os ensaios metrológicos devem ser executados durante 
ou após a aplicação da grandeza infl uente, consoante a 
condição que corresponda ao estado normal de funcio-
namento do instrumento quando for previsível que a 
referida grandeza ocorra. 

1.4.2. Humidade ambiente 

a) Consoante o ambiente climático em que o ins-
trumento se destine a ser utilizado, o ensaio 
adequado será o de estado estacionário de ca-
lor húmido (sem condensação) ou o de calor 
húmido cíclico (com condensação); 

b) O ensaio de calor húmido cíclico é o indicado 
quando a condensação for importante ou a 
penetração de vapor for acelerada pelo efei-
to da respiração. Em condições de humidade 
sem condensação, é indicado o ensaio de esta-
do estacionário de calor húmido. 

2. Reprodutibilidade 

A aplicação da mesma grandeza mensuranda num local 
diferente ou por um utilizador diferente, mantendo-se 
constantes as restantes condições, deve originar uma 
estreita concordância entre os resultados das medições 
sucessivas. A diferença entre os resultados das medições 
deve ser pequena quando comparada com o valor do EMA. 

3. Repetibilidade 

A aplicação da mesma grandeza mensuranda nas 
mesmas condições de medição deve originar uma apro-
ximação entre os resultados das medições sucessivas. 
A diferença entre os resultados das medições deve ser 
pequena quando comparada com o valor do EMA. 
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4. Discriminação e sensibilidade 

O instrumento de medição de medição deve ser sufi -
cientemente sensível e o limiar de discriminação deve ser 
sufi cientemente baixo para a medição planeada.

5. Durabilidade 

O instrumento de medição deve ser projectado para 
conservar uma estabilidade adequada das suas caracte-
rísticas metrológicas ao longo de um período estimado 
pelo fabricante, desde que correctamente instalado, feitas 
as manutenções e bem utilizado, em conformidade com 
as instruções do fabricante, nas condições ambientais 
para as quais foi concebido. 

6. Fiabilidade 

O instrumento de medição deve ser projectado para 
reduzir, na medida do possível, o efeito de qualquer defi -
ciência que possa causar resultados de medição inexactos, 
a menos que a presença dessa defi ciência seja evidente.

7. Adequação 

7.1. O instrumento de medição não deve ter qual-
quer característica susceptível de facilitar a utilização 
fraudulenta, devendo ser mínimas as possibilidades de 
utilização incorrecta não intencional. 

7.2. O instrumento de medição deve ser adequado para 
a utilização a que se destina, tendo em conta as condições 
práticas de funcionamento, e não deve impor ao utilizador 
exigências irrazoáveis para a obtenção de um resultado 
de medição correcto. 

7.3. Os erros dos instrumentos de medição de um serviço 

público com caudais ou correntes que excedam os valores 

do intervalo de medição não devem ser indevidamente 

enviesados. 

7.4. Se estiver projectado para a medição de valores 

constantes da mensuranda ao longo do tempo, o instru-

mento deve ser insensível a pequenas fl utuações do valor 

da mensuranda ou, em alternativa, reagir adequadamente. 

7.5. O instrumento de medição deve ser robusto e o 
material de que é fabricado deve ser adequado às condi-
ções para as quais se prevê a sua utilização. 

7.6. O instrumento de medição deve ser projectado de 
modo a permitir o controlo das funções de medição depois 
de ter sido colocado no mercado e em serviço. Se neces-
sário, serão integrados no instrumento equipamentos 
especiais ou software para efectuar o referido controlo. Os 
procedimentos de ensaio devem ser descritos no manual 
de instruções. 

Quando um instrumento de medição incorporar sof-

tware associado que desempenhe outras funções para 
além da função de medição, o software determinante 
para as características metrológicas deve ser identifi cável 
e não infl uenciado de forma inadmissível pelo software 

associado. 

8. Protecção contra a corrupção 

8.1. As características metrológicas de um instru-
mento de medição não devem ser infl uenciadas de 
forma inadmissível pelo facto de lhe ser ligado outro 

dispositivo, por qualquer característica do dispositivo 
a ele ligado ou por qualquer dispositivo remoto que 
com ele comunique. 

8.2. Os componentes físicos determinantes para as ca-
racterísticas metrológicas devem ser concebidos de modo 
a poderem ser selados. As medidas de segurança previs-
tas devem permitir comprovar qualquer intervenção. 

8.3. O software determinante para as características 
metrológicas deve ser identifi cado como tal e estar selado. 

A identifi cação do software deve ser facilmente facul-
tada pelo sistema de medição (este requisito não está co-
berto pela Recomendação Internacional da OIML nº 117).

Deve ser possível durante um período razoável com-
provar qualquer intervenção. 

8.4. Os resultados das medições, o software que é 
determinante para as características de medição e os 
parâmetros metrologicamente importantes memorizados 
ou transmitidos devem ser adequadamente protegidos 
contra qualquer corrupção acidental ou intencional. 

8.5. No que se refere aos instrumentos destinados à 
medição de fornecimentos de serviços públicos, os va-
lores indicados da quantidade total fornecida, ou os 
valores indicados a partir dos quais pode ser calculada 
a quantidade total fornecida e que servem de base, total 
ou parcialmente, para o pagamento, não devem poder ser 
repostos a zero durante a utilização. 

9. Informação a apor no instrumento de medição e que 
deve acompanhá-lo 

9.1. Um instrumento de medição deve ostentar as 
seguintes indicações: 

a) nome do fabricante, nome comercial registado ou 
marca registada; 

b) Informações sobre a sua exactidão; 

e, se for caso disso: 

c) Informações pertinentes sobre as condições de 
utilização;

d) Capacidade de medição; 

e) Intervalo de medição; 

f) Marcação identifi cativa; 

g) Número do despacho de aprovação de modelo ou 
do certifi cado de aprovação do projecto técnico; 

h) Informação sobre se os dispositivos adicionais 
que fornecem resultados metrológicos obede-
cem ou não às disposições da presente porta-
ria em matéria de controlo metrológico legal. 

9.2. No caso dos instrumentos com dimensões dema-
siado pequenas ou composição demasiado sensível para 
comportar toda a informação de interesse, a embalagem, 
se a houver, e a documentação de acompanhamento 
exigida nos termos da presente decreto-lei devem ser 
adequadamente marcadas. 

9.3. O instrumento de medição deve ser acompanhado 
de informações sobre o seu funcionamento, salvo se a sua 
simplicidade as tornar desnecessárias. Essas informações 
devem ser facilmente compreensíveis e incluir, se for caso 
disso, os seguintes elementos: 

https://kiosk.incv.cv A86C6360-A870-4738-BF11-EC65E2D182B4



162  I   SÉRIE  —  NO  4  «B.  O.»   DA   REPÚBLICA   DE  CABO   VERDE —  19  DE  JANEIRO   DE   2016       

a) Condições nominais de funcionamento; 

b) Classes de ambiente mecânico e electromagné-
tico; 

c) Limites de temperatura, superior e inferior, se é 
ou não possível a condensação, instalação em 
local fechado ou aberto; 

d) Instruções para a instalação, manutenção, repa-
rações, ajustes admissíveis; 

e) Instruções para um funcionamento correto e 
eventuais condições especiais de utilização; 

f) Condições de compatibilidade com interfaces, 
subconjuntos ou instrumentos de medição. 

Nota: os requisitos  a), d) e e) não estão cobertos pela 
Recomendação Internacional da OIML nº 117

9.4. Os grupos de instrumentos de medição idênti-

cos utilizados no mesmo local ou destinados à 

medição de fornecimentos de serviços públicos 

não requerem necessariamente manuais de 

instruções individuais. 

9.5. Salvo indicação em contrário no anexo específi -
co relativo ao instrumento, o valor da divisão
da escala de indicação deve ser de 1 × 10
n , 2 × 10 n ou 5 × 10 n , sendo n um número 
inteiro ou zero. A unidade de medida ou o seu 
símbolo devem ser indicados junto ao valor 
numérico. 

9.6. Uma medida materializada deve ser marcada 

com um valor nominal ou com uma escala, 

acompanhados da unidade de medida utili-

zada. 

9.7. As unidades de medida utilizadas e os respecti-
vos símbolos devem corresponder à legislação 
em vigor em matéria de unidades de medida 
e respectivos símbolos. 

9.8. As marcas e inscrições exigidas nos termos de 
quaisquer disposições devem ser claras, inde-
léveis, inequívocas e não transferíveis. 

10. Indicação do resultado 

10.1. A indicação do resultado deve ser feita por 
meio de um mostrador ou de uma cópia em 
papel. 

10.2. A indicação do resultado deve ser clara e 
inequívoca e acompanhada das marcas e 
inscrições necessárias à informação do uti-
lizador sobre o signifi cado do resultado. O 
resultado apresentado deve ser facilmente 
legível em condições normais de utilização. 
Podem ser fornecidas indicações adicionais, 
desde que não sejam susceptíveis de con-
fusão com as indicações metrologicamente 
controladas. 

10.3. No caso de resultados impressos ou gravados, 
a impressão ou gravação deve também ser fa-
cilmente legível e indelével. 

10.4. Os instrumentos de medição para transacções 
comerciais por venda directa devem ser pro-
jectados de modo a apresentar o resultado da 
medição a ambas as partes envolvidas na tran-
sacção, uma vez instalados no local a que se 
destinam. Quando tal for crucial para a venda 
directa, todos os talões ou recibos fornecidos 
ao consumidor por um dispositivo auxiliar não 
conforme com os requisitos apropriados da 
presente portaria devem ostentar uma infor-
mação restritiva adequada.

10.5. Independentemente de poderem ou não ser li-

dos à distância, os instrumentos de medição 

destinados à medição de fornecimentos de ser-

viços públicos devem estar equipados com um 

mostrador metrologicamente controlado que 

seja acessível ao consumidor sem a utilização 

de ferramentas. O valor indicado neste mos-

trador é o resultado que serve de base para 

determinar o preço da transacção.

11. Processamento dos dados para a realização da 
transacção comercial.

11.1. Os instrumentos de medição não destinados 
à medição de fornecimentos de serviços pú-
blicos devem registar por meios duradouros o 
resultado da medição, acompanhado de infor-
mação identifi cativa da transacção em causa, 
sempre que: 

a) A medição não possa ser repetida; e 

b) O instrumento se destine normalmente a ser 
utilizado na ausência de uma das partes en-
volvidas na transacção. 

11.2. Adicionalmente, devem ser disponibiliza-
das a pedido, logo que a medição seja rea-
lizada, uma prova duradoura do resultado 
da medição e a informação identificativa 
da transacção. 

12. Avaliação da conformidade 

Os instrumentos de medição devem ser projectados de 
modo a permitir uma fácil avaliação da sua conformidade 
com os requisitos apropriados da presente portaria.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 3º do Anexo)

REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA SISTEMAS
DE MEDIÇÃO CONTÍNUA E DINÂMICA

DE QUANTIDADES DE LÍQUIDOS
COM EXCLUSÃO DA ÁGUA 

Aos sistemas destinados a medir contínua e dinamica-
mente quantidades (volumes ou massas) de líquidos com 
exclusão da água, aplicam-se os requisitos essenciais per-
tinentes do anexo I, os requisitos específi cos do presente 
anexo e os procedimentos de avaliação da conformidade 
enunciados no presente anexo. Quando adequado, os 
termos «volume» e «L», no presente anexo, podem ser 
interpretados como «massa» e «kg».
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REQUISITOS ESPECÍFICOS

1. Condições nominais de funcionamento

O fabricante deve especifi car as condições nominais 
(normais) de funcionamento aplicáveis ao instrumento, 
designadamente: 

1.1. A gama de caudais 

A gama de caudais está sujeita às seguintes 
condições: 

i) A gama de caudais de um sistema de medição 
deve estar compreendida dentro da gama de 
caudais de cada um dos seus elementos, e em 
especial do contador; 

ii) Contador e sistema de medição

Quadro 1

Sistema de medição 
específi co

Característica 
do líquido

Relação 
mínima 

Qmax : Qmin

D i s t r i b u i d o r e s  d e 
combustível

Gases não 
liquefeitos

10 : 1

Gases liquefeitos 5 : 1

Sistema de medição
Líquidos 

criogénicos
5 : 1

Sistemas de medição em 
conduta e sistemas de 
carregamento de navios

Todos os líquidos
Apto para 
utilização

Quaisquer outros 
sistemas de medição

Todos os líquidos 4 :1

1.2. As propriedades do líquido a medir pelo ins-
trumento, especifi cando o nome ou o tipo de 
líquido ou as suas características pertinentes, 
por exemplo: 

— gama de temperaturas, 

— gama de pressões, 

— gama de massas específi cas, 

— gama de viscosidades. 

1.3. A tensão nominal de alimentação em corrente 
alternada e/ou os limites de alimentação em 
corrente contínua. 

1.4. As condições de referência relativas aos valo-
res convertidos 

2. Classifi cação da exactidão e EMA 

2.1. São os seguintes os valores dos EMA das indi-
cações para quantidades iguais ou superiores 
a dois litros:

Quadro 2

Classe de exatidão

0,3 0,5 1,0 1,5 2,5

Sistemas de medição (A) 0,3 % 0,5 % 1,0 % 1,5 % 2,5 %

Contadores (B) 0,2 % 0,3 % 0,6 % 1,0 % 1,5 %

2.2. São os seguintes os valores dos EMA das in-
dicações para quantidades inferiores a dois 
litros:

Quadro 3

Volume 
medido V

Valor do EMA

V < 0,1 L 4 × valor do Quadro 2, aplicado a 0,1 L

0,1 L ≤ V < 0,2 L 4 × valor do Quadro 2

0,2 L ≤ V < 0,4 L 2 × valor do Quadro 2, aplicado a 0,4 L

0,4 L ≤ V < 1 L 2 × valor do Quadro 2

1 L ≤ V < 2 L Valor do Quadro 2, aplicado a 2 L

2.3. No entanto, independentemente da quantidade 
medida, o valor do EMA é dado pelo maior dos 
dois valores seguintes:

— valor absoluto do EMA dado pelo Quadro 2 ou 
pelo Quadro 3,

— valor absoluto do EMA para a quantidade mí-
nima medida (Emin).

2.4.1. Para quantidades mínimas medidas iguais 
ou superiores a dois litros, aplicam-se as con-
dições seguintes:

Condição 1

Emin deve satisfazer a condição:

Emin ≥ 2 R

em que, R é a menor divisão da escala do dispositivo de 
indicação;

Condição 2

Emin é dado pela fórmula:

Emin = (2 · QMM) × (A / 100)

em que:

— QMM é a quantidade mínima medida;

— A é o valor numérico especifi cado na linha A do 
quadro 2.

2.4.2. Para quantidades mínimas medidas inferio-
res a dois litros, aplica-se a condição 1 supra, 
sendo Emin igual a duas vezes o valor especi-
fi cado no Quadro 3 e relacionado com a linha 
A do Quadro 2.

2.5. Indicação convertida

No caso de o valor indicado ser convertido, os EMA são 
os que constam da linha A do Quadro 2.

2.6. Dispositivos de conversão

Quando os valores indicados são convertidos por dispo-
sitivos de conversão, os valores dos EMA são iguais a ± 
(A - B), sendo A e B os valores especifi cados no Quadro 2.

Partes dos dispositivos de conversão que podem ser 
ensaiadas em separado:
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a) Calculadora

O valor do EMA, positivo ou negativo, na indi-
cação de quantidades de líquido, aplicável ao 
cálculo, é igual a um décimo do valor do EMA 
defi nido na linha A do Quadro 2;

b) Instrumentos de medição associado

A exatidão dos instrumentos de medição asso-
ciados deve corresponder pelo menos aos valo-
res do Quadro 4:

Quadro 4

Valor do 
EMA nas 
medições

Classes de exatidão do sistema
de medição

0,3 0,5 1,0 1,5 2,5

Temperatura ± 0,3 °C ± 0,5 °C ± 1,0 °C

Pressão
Menos de 1 MPa: ± 50 kPa

De 1 a 4 MPa: ± 5 %
Mais de 4 MPa: ± 200 kPa

Massa 
específi ca ± 1 kg/m3 ± 2 kg/m3 ± 5 kg/m3

Estes valores aplicam-se à indicação das quantidades 
características do líquido no dispositivo de conversão.

c) Exatidão da função de cálculo

O EMA, positivo ou negativo, para o cálculo de 
cada quantidade característica do líquido é 
igual a dois quintos do valor fi xado na alínea b).

2.7. O requisito da alínea a) do ponto 2.6 aplica-se 
a qualquer cálculo e não apenas à conversão.

2.8. O sistema de medição não deve explorar os 
EMA nem favorecer de forma sistemática ne-
nhuma das partes.

3. Efeito máximo admissível das perturbações

3.1. O efeito exercido por uma perturbação electro-
magnética num sistema de medição tem de 
ser um dos seguintes:

— a variação do resultado da medição não excede o 
valor crítico de variação defi nido no ponto 3.2, ou

— o resultado da medição evidencia uma varia-
ção momentânea que inviabiliza a sua inter-
pretação, memorização ou transmissão como 
resultado da medição. Além disso, no caso de 
um sistema passível de interrupção, tal pode 
também implicar a impossibilidade de proce-
der a qualquer medição, ou

— a variação do resultado da medição excede o 
valor crítico de variação, caso em que o sistema 
de medição deve permitir ler o resultado da me-
dição imediatamente antes de o valor crítico de 
variação ter ocorrido e ter interrompido o fl uxo.

3.2. O valor crítico de variação é o maior dos valo-
res «EMA/5» para uma determinada quanti-
dade medida ou Emin.

4. Durabilidade

Depois de ser efectuado um ensaio adequado, tendo 
em conta o período estimado pelo fabricante, devem ser 
satisfeitos os seguintes critérios:

A variação do resultado da medição após o ensaio de 
durabilidade, em comparação com o resultado da medição 
inicial, não pode exceder o valor fi xado para os instru-
mentos na linha B do Quadro 2.

5. Adequação

5.1. Para cada medição de qualquer quantidade, as 
indicações dos vários dispositivos não devem diferir 
mais do que o valor de uma divisão da escala, no caso de 
os dispositivos de indicação terem escalas com divisões 
idênticas, ou do que o valor da maior divisão, no caso de 
os dispositivos terem escalas com divisões diferentes.

Nas modalidades de auto-serviço, todavia, os valores da 
divisão da escala do dispositivo de indicação do sistema 
de medição e o valor da divisão da escala do dispositivo 
de auto-serviço devem ser iguais, e os resultados das 
medições não devem diferir entre si.

5.2. Não deve ser possível desviar a quantidade 
medida em condições normais de utilização, 
salvo se tal for facilmente perceptível.

5.3. Nenhuma percentagem de ar ou gás não facil-
mente detectável no líquido deve produzir no 
erro uma variação superior a:

— 0,5 %, no caso de líquidos não potáveis e de 
líquidos com viscosidade não superior a 1 
mPa.s, ou

— 1 %, no caso de líquidos potáveis e de líquidos 
com viscosidade superior a 1 mPa.s.

Todavia, a variação admissível nunca deve ser inferior 
a 1 % da QMM. Este valor aplica-se no caso de bolsas 
de ar ou gás.

5.4. Instrumentos para venda direta

5.4.1. Os instrumentos de medição destinados 
à venda directa devem ser fornecidos com 
meios para repor a indicação a zero.

Não deve ser possível desviar a quantidade medida.

5.4.2. A indicação da quantidade em que se baseia 
a transacção deve ser permanente até que to-
das as partes na transacção tenham aceite o 
resultado da medição.

5.4.3. Os sistemas de medição para venda direita 
devem ser passíveis de interrupção.

5.4.4. Nenhuma percentagem de ar ou gás no lí-
quido deve produzir no erro uma variação su-
perior aos valores especifi cados no ponto 5.3.

5.5. Distribuidores de combustível

5.5.1. Os indicadores dos distribuidores de combus-
tível não devem poder ser repostos a zero du-
rante a medição.
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5.5.2. Não deve ser possível dar início a uma nova 
medição enquanto o indicador não for reposto 
a zero.

5.5.3. Se o sistema de medição dispuser de um in-
dicador de preço, a diferença entre o preço in-
dicado e o preço calculado com base no preço 
unitário e na quantidade indicada não deve 
exceder o preço correspondente a Emin. Esta 
diferença não tem, todavia, de ser menor do 
que o mais baixo valor monetário.

6. Cortes na alimentação eléctrica

Os sistemas de medição devem possuir um dispo-
sitivo de alimentação elétrica de emergência 
que salvaguarde todas as funções de medição 
durante uma falha na alimentação principal, 
ou estar equipados com meios para salvaguar-
dar e indicar os valores presentes, a fi m de 
permitir a conclusão da transacção em curso,
e com meios para interromper o fl uxo no mo-
mento de uma eventual falha na alimentação 
eléctrica principal.

7. Colocação em serviço

Quadro 5

Classe de 
exatidão

Tipos de sistemas de medição

0,3 Sistemas de medição em oleodutos

0,5 Todos os sistemas de medição, salvo in-
dicação em contrário no presente quadro, 
nomeadamente:

— Distribuidores de combustível (excep-
to gases liquefeitos);

— Sistemas de medição em camiões-
-cisterna para líquidos de baixa 
viscosidade (< 20 mPa.s);

— Sistemas de medição para (des)carga 
de navios, vagões-cisterna e camiões-
-cisterna (*)

— Sistemas de medição para leite;

— Sistemas de medição para abasteci-
mento de combustível a aeronaves.

1,0 Sistemas de medição para gases liquefei-
tos sob pressão medidos a uma tempera-
tura igual ou superior a - 10 °C.

Sistemas de medição normalmente da 
classe 0,3 ou 0,5, mas utilizados para 
líquidos:

Cuja temperatura seja inferior a - 10 °C 
ou superior a 50 °C;

Cuja viscosidade dinâmica seja superior 
a 1 000 mPa.s;

Cujo caudal volumétrico máximo não 
exceda 20 l/h

Classe de 
exatidão

Tipos de sistemas de medição

1,5 Sistemas de medição para dióxido de 
carbono liquefeito.

Sistemas de medição para gases li-
quefeitos sob pressão medidos a uma 
temperatura inferior a - 10 °C (excepto 
líquidos criogénicos)

2,5 Sistemas de medição para líquidos crio-
génicos (temperatura inferior a -153 °C).

(*) Nota: O fabricante pode, contudo, especifi car uma 
exactidão superior para certos tipos de sistemas de 
medição.

8. Unidades de medida

A quantidade medida deve ser indicada em mililitros, 
centímetros cúbicos, litros, metros cúbicos, gramas, qui-
logramas ou toneladas.

ANEXO III

(a que se refere o artigo 7º e 8ºdo Anexo.)

Documentação a apresentar com o requerimento
de aprovação de modelo

1. Documentação técnica que deve permitir a avaliação 
da conformidade do sistema de medição com os requisitos 
aplicáveis da presente portaria e incluir uma análise e 
uma avaliação adequadas do(s) risco(s). A documenta-
ção técnica deve especifi car os requisitos aplicáveis e 
abranger, desde que tal seja relevante para a avaliação, 
o projecto, o fabrico e o funcionamento do sistema de me-
dição. A documentação técnica deve conter, pelo menos, 
os seguintes elementos:

a) descrição geral do sistema de medição;

b) os desenhos de projecto e de fabrico e planos de 
componentes, subconjuntos, circuitos e outros;

c) descrição dos processos de fabrico destinados a 
garantir uma produção consistente;

d) descrição dos dispositivos electrónicos, in-
cluindo desenhos, diagramas da lógica e 
informações gerais sobre o software que ex-
pliquem as suas  características e modo de 
funcionamento;

e) as descrições e explicações necessárias para a 
compreensão dos referidos desenhos e esque-
mas e do funcionamento do aparelho;

f) uma lista das normas ou documentos de ca-
rácter normativos total ou parcialmente 
aplicados para cumprimento dos requisitos 
essenciais. No caso de terem sido parcial-
mente aplicados, a documentação técnica 
deve especificar as partes que foram apli-
cadas;
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g) descrição das soluções adoptadas para cum-
primento dos requisitos essenciais da pre-
sente portaria , sempre que essas normas 
ou documentos de carácter normativo não 
tenham sido aplicados, incluindo uma lista 
de outras especifi cações técnicas pertinentes 
aplicadas;

h) os resultados dos cálculos de projecto, dos exa-
mes efectuados, etc.;

i) os relatórios dos ensaios e certifi cados, sempre 
que necessário para demonstrar que o sistema 
de medição está em conformidade com o requi-
sitos essenciais nas condições estipuladas de 
funcionamento.

2. Os exemplares representativos da produção pre-
vista. O organismo competente pode requerer amos-
tras suplementares, se o programa de ensaios assim 
o exigir;

3. Os elementos de prova relativos à adequação da 
solução de projecto técnico. Estes elementos de prova de 
apoio mencionam todos os documentos que tenham sido 
usados, designadamente, nos casos em que as normas 
ou os documentos de carácter normativo aplicáveis não 
tenham sido aplicados na íntegra. Devem incluir, se 
necessário, os resultados dos ensaios realizados em con-
formidade com outras especifi cações técnicas relevantes 
pelo laboratório competente do fabricante ou por outro 
laboratório de ensaios em nome e sob a responsabilidade 
do fabricante.

ANEXO IV

(a que se refere o nº 6, do artigo 8.º do Anexo) 

Elementos que devem constar na documentação do 
sistema da qualidade para a produção e para a inspecção 
e ensaio do produto fi nal (garantia da produção) 

Todos os elementos, requisitos e disposições adoptados 
pelo fabricante devem ser recolhidos de modo sistemático 
e ordenado numa documentação sob a forma de medidas, 
procedimentos e instruções escritos. 

A documentação deve conter, em especial, uma des-
crição adequada:

a) Dos objectivos em matéria de qualidade, bem 
como da estrutura organizativa e das respon-
sabilidades e competências técnicas dos qua-
dros de gestão no respeitante à qualidade dos 
produtos;

b) Dos correspondentes processos de fabrico, das 
técnicas de controlo e garantia da qualidade, 
dos procedimentos e medidas sistemáticas a 
utilizar;

c) Dos controlos e ensaios a executar antes, durante 
e após o fabrico, e da frequência com que são 
realizados;

d) Dos registos da qualidade, tais como relatórios 
de inspecção, dados de ensaio, dados de ca-
libração e relatórios sobre a qualifi cação do 
pessoal envolvido;

e) Dos meios que permitem controlar a consecução 
da qualidade exigida para o produto e a efi -
cácia do funcionamento do sistema de quali-
dade.

ANEXO V

(a que se refere o nº 8, do artigo 8.º do Anexo) 

Elementos que devem constar na documentação do 
sistema da qualidade para o projecto, a produção e para 
a inspecção e ensaio do produto fi nal (garantia da qua-
lidade total) 

Todos os elementos, requisitos e disposições adoptados 
pelo fabricante devem ser recolhidos de modo sistemático 
e ordenado numa documentação sob a forma de medidas, 
procedimentos e instruções escritos. 

A documentação deve conter, em especial, uma des-
crição adequada:

a) Dos objectivos de qualidade e da estrutura 
orgânica, das responsabilidades e das com-
petências da administração relativamente à 
concepção e à qualidade do produto;

b) Das especifi cações técnicas do projecto, in-
cluindo as normas que são aplicadas e, se as 
normas e/ou os documentos de carácter nor-
mativo pertinentes não forem aplicados in-
tegralmente, dos meios que serão utilizados 
para garantir o cumprimento dos requisitos 
essenciais da presente portaria mediante 
aplicação de outra especifi cações técnicas 
pertinentes;

c) Das técnicas de controlo e verifi cação do projec-
to técnico e dos processos e das medidas sis-
temáticas a adoptar no projecto de sistema de 
medição;

d) Dos correspondentes processos de fabrico, das 
técnicas de controlo e garantia da qualidade, 
dos procedimentos e medidas sistemáticas a 
utilizar;

e) Dos controlos e ensaios a executar antes, duran-
te e após o fabrico, e da frequência com que 
são realizados;

f) Dos registos da qualidade, tais como relatórios 
de inspecção, dados de ensaio, dados de ca-
libração e relatórios sobre a qualifi cação do 
pessoal envolvido;

g) Dos meios que permitem controlar a consecução 
da qualidade exigida para o produto e a efi cá-
cia do funcionamento do sistema de qualidade.
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ANEXO VI

(a que se refere o nº 3, do artigo 6.º) 

Declaração de conformidade emitida pelo fabricante

1. Modelo de instrumento/instrumento (número do 
produto, do tipo, do lote ou da série):

2. Designação e endereço do fabricante e, se for caso 
disso, do seu mandatário:

3. A presente declaração de conformidade é emitida sob 
a exclusiva responsabilidade do fabricante.

4. Objeto da declaração (identifi cação do instrumento 
que permita rastreá-lo; se for necessário para a identifi -
cação do instrumento, pode incluir uma imagem):

5. O objeto da declaração acima descrito está em con-
formidade com a legislação aplicável:

6. Referências às normas aplicáveis ou aos docu-
mentos de carácter normativo utilizados ou a outras 
especifi cações técnicas em relação às quais é declarada 
a conformidade:

7. As entidades que intervieram na avaliação de confor-
midade/aprovação do sistema da qualidade/aprovação do 
projecto técnico … (nome, número) efetuou … (descrição 
da intervenção) e emitiu o certifi cado:

8. Informações complementares:

Assinado por e em nome de:

(local e data de emissão):

(nome, cargo) (assinatura):

––––––

Portaria n.º 3/2016

de 19 de Janeiro

Nos termos do artigo dos n.ºs 2 e 3 do 10º do Decreto-Lei 
65/2015, que aprova os Novos estatutos da Agência do 
Turismo e Investimentos de Cabo Verde, doravante CI, 
o membro do Governo que tutela a Agência deve nomear 
uma comissão responsável pela sua instalação.

 Assim, 

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 205 
e pelo n.º 3 do artigo 264º da Constituição, manda o Governo, 
pela Ministra do Turismo, Investimentos e Desenvolvimento 
Empresarial, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto 

1. São indigitados a fazerem parte da Comissão 
Instaladora da CI., os Srs.

a) Drs. Júlio César Freire de Morais, Mestre em 
relações Internacionais, para exercer o cargo 
de Presidente.

b) Elisabeth Filomena Lopes Pereira Gonçalves, 
Licenciada em Relações Internacionais, 
para exercer o cargo de membro do Centro 
Regional de investimento e turismo do Sul, 
colocado no Centro Regional de Investimento 
e Turismo do Sul;

c) Débora Evelin Lopes Abu-Raya, Master Executive 
en Marketing y Dirección Comercial (MBC), 
para exercer o cargo de membro Regional, colo-
cado no Centro Regional de investimento e turis-
mo do Centro;

d) Gil Carlos Silva Costa, MBA – Master in 
Business Administration, para exercer o cargo
de membro Regional, colocado no Centro 
Regional de Investimento e Turismo do Norte;

e) José Emanuel Fortes Mendes Correia, mestre 
em Economia, para exercer o cargo de mem-
bro responsável pelos serviços partilhados e 
Gabinete das políticas estratégicas.

2. O mandato da comissão é de 6 meses, sem prejuízo 
de renovação, nos termos da lei

Artigo 2.º

Âmbito

Os membros da comissão exercerão as tarefas cometi-
das pela Lei ao Conselho de administração da CI.

Artigo 3.º

Remuneração

1. Durante o período de instalação, os membros 
auferem um salário ilíquido, correspondente a:

a) Presidente da Comissão 230.152$00 (duzentos 
e trinta mil, cento e cinquenta e dois escudos).

b) Demais membros 207.137$00 (duzentos e sete 
mil, cento e trinta e sete escudos).

2. É atribuído aos membros da comissão, designada-
mente, o subsídio de comunicação e de combustível, a fi -
xar por deliberação da comissão e homologado pela tutela. 

3. Caso, após o período referido no número anterior os 
membros da comissão instaladoras forem dispensados, 
terão direito a uma indemnização nos termos do artigo 
32.º do Decreto-Lei 59/2014 de 4 de Novembro.

Artigo 4.º

Entrada em Vigor

A presente Portaria entra em vigor, no dia da sua 
publicação.

Gabinete da Ministra do Turismo, Investimentos 
e Desenvolvimento Empresarial, na Praia, 14 
de Janeiro de 2016. 

A Ministra do Turismo, Investimentos e Desenvol-
vimento Empresarial, Leonesa Maria do Nascimento 

Lima Fortes.
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